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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº   244/2013

SÚMULA:
Acrescenta o artigo 156-A à Lei nº 10.637,  de 24 de dezembro de 2008, que instituiu as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina (PDPML).

SALA DAS SESSÕES,  20 de setembro de 2013.

ROBERTO FÚ

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº   244/2013

SÚMULA:
Acrescenta o artigo 156-A à Lei nº 10.637,  de 24 de dezembro de 2008, que instituiu as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina (PDPML).

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
A Lei nº 10.637,  de 24 de dezembro de 2008, que instituiu as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina (PDPML), passa a vigorar acrescida do artigo 156-A com a seguinte redação:

“Art. 156-A.  As medidas mitigadoras e/ou compensatórias sugeridas e constantes do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) ou apontadas na análise do EIV e relativas ao empreendimento a ser implantado,  deverão ser executadas, pelo dono do empreendimento, concomitantemente e na mesma proporção da construção do empreendimento.

§ 1º A critério e por exigência do Município, as medidas mitigadoras e/ou compensatórias sugeridas e constantes do EIV ou apontadas na análise do EIV poderão ser executadas antes da construção do empreendimento.

§ 2º Em caso de não cumprimento do disposto neste artigo as obras serão imediatamente embargadas e paralisadas, podendo ser reiniciadas somente a partir da implantação das medidas mitigadoras e/ou compensatórias as quais deverão atingir a mesma proporção do percentual das obras já realizadas.”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  20 de setembro de 2013.

ROBERTO FÚ

VEREADOR

PROJETO DE LEI Nº   244/2013

JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade acrescentar um artigo – numerado como 155-A – à Lei nº 10.637,  de 24 de dezembro de 2008, que instituiu as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina.

Essa lei,  em seu Capítulo V,  Seção X,  trata especificamente do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV)

Estamos, então,  acrescentando um artigo a esse capítulo estabelecendo que as medidas mitigadoras e/ou compensatórias sugeridas e constantes do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) ou apontadas na análise do EIV e relativas ao empreendimento a ser implantado,  deverão ser executadas, pelo dono do empreendimento, concomitantemente e na mesma proporção da construção do empreendimento.

Estamos ainda deixando claro que a critério e por exigência do Município as medidas mitigadoras e/ou compensatórias sugeridas e constantes do EIV ou apontadas na análise do EIV poderão ser executadas antes da construção do empreendimento.

Em caso de não cumprimento do disposto neste artigo as obras serão imediatamente embargadas e paralisadas, podendo ser reiniciadas somente a partir da implantação das medidas mitigadoras e/ou compensatórias as quais deverão atingir a mesma proporção do percentual das obras já realizadas.

E assim fazemo-lo porque entendemos que os inúmeros problemas que hoje a população enfrenta com trânsito caótico, impacto ambiental e tantos outros, deve-se justamente em razão de tantos empreendimentos que dão início e muitas vezes terminam suas obras sem o cumprimento das medidas mitigadoras e/ou compensatórias, causando um prejuízo enorme ao Município, que se vê obrigado a assumir e dar solução aos problemas causados pelos empreendimentos. 

A partir da implantação das medidas mitigadoras e/ou compensatórias concomitantemente com a implantação das obras esses problemas deixarão de ocorrer. 

Diante dessas razões,  solicitamos o apoio dos demais Pares.

SALA DAS SESSÕES,  20 de setembro de 2013.

ROBERTO FÚ

VEREADOR
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